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CREDENCIAMENTO
1At2A25

CONTRATANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMJLIA DA INCLUSÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
NOSSA SENHORA DO SOCORRO

OBJETO
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DO RAMO DE FACILITADORES DE OFICINAS E
PROFISSIONAIS DO RAMO DA BELEZA, ARTíSTICO E CULTURAL. INCLUINDO, GRUPOS
TEATRAIS, GRUPOS CULTURAIS BEM COMO OUTROS SEGMENÍOS,

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 574.025,82

PRAZO OE VIGÊNCIA DO EDITAL
12 mesês
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lvlunicipio de Nossa Senhora do Socorro/SE
Secretaria l\runicipal da Famílaa da lnclusão e da Assistência SociaUSEMFAS

Secretaria Municipal dê Assistência Social

CREDENCIAMENTO NO 1O/2025

(Processo Administrativo n"25l2025)

1.1. Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, sediada na na
Avenida Edleide Rodragues da Paixão, n'185, Marcos Freire ll, por meio do(a)
Comissão Avaliadora Íormalizada por meio da Portaria n" 0112025, realizará
CREDENCIAMENTO na forma PRESENCIAL. nos termos da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 , do Dêcreto no 11.878, de g de janeiro de 2024, e demãis
legislaÇão aplicável e, ainda, de acordo com as condiÇões estabelecidas neste
Edatal.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em
credenciamento de proflssionais do ramo de facilitadores de oÍicinas e profissionais
do ramo da beleza. aftistico e cultural, incluindo, grupos teatrais, grupos culturais,
bem como outros segmentos, conforme condiçóes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anêxos.

2.2. O presente cíedenciamento se enquadra na hipótêse do art. 3", inciso I do Decreto
no 11.878, de 2024.

2.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

2.1. Os interessados devêrão encaminhar, por meio eletrônico, para o e-mail

gestaosmassocorro@gmail.com, ou de forma presencial, mediante protocolo na sede da

Secretaria Municipal da Família, da lnclusâo e da Assistência Social, o Requerimento de

ParticipaÇáo. contendo a indicaÇão expressa da intenÇáo de se credenciar para o fornecimento

dos bens ou para a prestaÇão dos serviÇos, acompanhado das seguintes informaÇôes e

documentos exigidos no edital

2.2. O interessado poderá se credenciar em mais de um item, desde que atenda integralmente

a todos os requisitos de habilitaçáo exigidos paÍa cada um deles.

4.1. Os interessados encaminharão, por meio eletrônico e-mail
qestaosmassocorro@qmail.com ou protocolado na Sede da Secretaria Municipal da
Família, da lnclusãô ê da Assistência Social, o requerimento de participação com a
indicaçáo dê sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a
prestação dos serviços, com as seguintes informaÇÕes:
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4. DA MANIFESTAÇÀO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.
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Municipio de Nossa Senhora do Socorro/SE
Secretaria Munjcipal da Familia da lnclusão e da Assistência SociaUSEMFAS

4.2.1 . Credenciamento de interessados em credenciamento de profissionais do
ramo de facilitadores de oficinas e profissionais do ramo da beleza, artístico
e cultural, incluindo, grupos teatrais, grupos culturais

4.2.2.Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestaçáo dos
serviÇos de oficinas para os eventos realrzados pela Secretaria Municipal da
Assistência Sociat.

4.2. Todas as especificaÇÕes do objeto vinculam o interessado.

4.3. No valor da contrataçáo estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
prêvidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indirêtamente na êxecução do objeto

4.4. A apresentação do requerimento de participaçác com a indicaçáo da intençâo de se
credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes contidas no
Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o
objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiaas, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
peíeita execuçáo contratual promovendo, quando requêrido, sua substituição.

4.5. No requerimento de participaÇáo com a indicaçâo de sua intenção de se credenciar.
o interessado apresentará também declaraÇão quel

4.2.1. esá ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos,
bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas
convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçáo definidos no instrumento convocatório;

4.2.2.nào emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz nos termos do artiqo 7' XXXIll, da Constituicão,

4.2.3.náo possui empregados executando trabalho
observando o disposto nos incisos lll e lV do art

degradante ou forçado,
1o e no inciso lll do art. 5"

da Constituicão Federal:

4.2.4.cumpíe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da PÍevidência Social, previstas em lei e em outras normas
especÍficas.

4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pêla AdministraÇão ou por parte

dos conÍatados pode ense.iar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da Uniáo
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequênciasi assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art.71, inciso lX da ConstituiÇáo: ou condenaçáo dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

4.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os
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4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5sujeitará o interessado às sanÇôes
previstas na Lei no 14.1 33. de 2021 , e neste Edital.

4.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do
sistema qualquer êcontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.

5. DA HABTLTTAçÃO

5.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
dêmonstrar a capacidade do interessado de realizaÍ o objeto do crêdenciamento,
serão exigidos para fins de habilitaçã o, nos termos dos arts. 62 a 70

4.1 33 de 2021

5.2. Quando perrnitida â participaÇão de empresas estrangeiras que náo funclonem no
País, as extgências de habilitação serão atendldas mediante documentos
equivalentes. inicielrnente apresentados em traducão livre

5.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no paÍs.
para Íins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-to,
ou consularizados pêlos respectivos consulados ou embaixadas.

5.4. Ouando permitida a participaÇão de consórcao de empresas. a habilitaÇão tecnica.
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantatativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitaÇão econômico-financeira, quando ex,gida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por cópia ou por oêstaosmassocorro@qmail.com ou protocolado na Sede
da Secretaria l\4unicipal da FamÍlja, da Inclusão e da Assistência Social localizado
na Avenida Edleide Rodrigues da Paixáo, n" 185, Marcos Freire ll.

5.6. O órgão credenciante terá o prazo de 15 dias úteis para analisar a documentação
apresentada pelo interessado.

5.7. Os documentos exigidos para fins de habalitação poderâo ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgâo ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obedaência ao disposto na Lei no 14.13312021.

5.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitaÇão, a declaraçâo
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Prêvidência Social, prêvistas em lei e em outras normas
específicas, em sendo o caso.

5.9. O interessado dêverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaração de que
o valor da contrataçâo compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direatos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de
participaÇão.

5.10. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de
requisitos mediante apresentaÇáo dos documentos originais nâo-digitaas quando

L ino
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Município de Nossa Senhora do Socorro/SE
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houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exig ir.

5.11, A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oflciaas de
órgáos e entidades emissores de certidÕes constitui meio legal de prova, para fins
de habilitaÇão.

5.12. Os documentos exigidos para habilitação seráo enviados por meio eletrônico
(por qestaosmassocorro@qmail.corn ou protocolado na Sede da Secretaria
Municipal da Família, da lnclusáo e da Assistência Social localizado na Avenida
Edeildê Rodrigues da Paixão, n' 185, Marcos Freire ll.

até a conclusáo da fase de habilitaÇão.

Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

5.'14.1. complementaçâo de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados
pelo interessado; e

5.'|4.2. alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado.

Na análise dos documentos dê habilitaçáo, a comissáo de contrataçáo poderá

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emprêsas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e náo

como condiÇáo para participaÇão no credenciamento.

5.13.

5.14.

5.15.

5.16.

6. DOS RECURSOS

6.1. A interposiçáo de recurso referente à habilitação ou inabilitaçáo de interessados, à
anulaçâo ou revogação do credenciamento. observará o disposto no art. 17 do
Decreto no 11.878, de 2024.

6.2. O prazo recursal é de 3 (irês) dias úieis, corriados da data de pubiicação da
decisão.

6.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do
interessado:

6.2.1.a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente;

6.2.2.o píazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
publicaçáo da decisão.

6.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo

eletrônico, portal do órgáo, entre outros).

6.5. O recurso será dirigido à comissão de contrataÇáo, a qual poderá Íeconsiderar sua
decisão no pÍazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seráo conhecidos.

6
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Município dê Nossa Senhora do Socorro/SE
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6.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

6.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos jnteressados no
sílio eletrônico https://www. socorro.se. gov.br.

7. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

7.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou
culpa:

7.1.1. deixar de entregar a documentaÇâo exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de
contrataçâo;

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
deixai ciê apresentar amostra ou apíesentá-la em desacordo com as
especificações do edital.

7.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataÇáo, quando convocado dentro do prazo de validade do
credenciamento;

7.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinaÍ o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração;

7.1.5. apresêntar declaraÇão ou documêntaÇão falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o credenciamento,

7 .1 .6. tÍaudaÍ o credenciamento;

7.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
êm especial quando:

7 .1.7 .1. agi em conluio ou em desconformidade com a lei;

7 .1 .7 .2. induziÍ delibeÍadamente a erro no julgamentô;
i

7.1.7.3. apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada;

7.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

7.1 .9. praticar ato lesivo previsto no art. bo da Lêi n." í 2.846, de 201 3.

7 .2. Com fulcro na o 14.133 de2 1 , a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sançÕes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

7.2.1. advertência,

7.2.2. multa,

7.2.3. impedimento de licitar e contratar e

7.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

7

cr.



7.4.

7.5

76.

7.7.

7.8.
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7 .3.1. a natureza e a gravicjade da infração cometida.

7 .3.2. as peculiaridades do caso concreto

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

7.3.4. os danos quê dela pÍovaerem para a AdministraÇáo Pública

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

confoÍme normas e orientaçÔes dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato.

recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicaÇão oficial.

7.4.1. Para as infraçÕes previstas nos itens 6.1.'1,6.1.2,6.'1.3 e 6.1.4, a multa

será de 5% do valor do contrato.

7.4.2. Para as infraÇôes previstas nos itens ô.í.5,6.1.6,6.1.7,6.1.8 e 6.'1.9, a

multa será de 107o do valor do contrato.

As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.

A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das inÍrações administrativas relacionadas nos itens 6.1 .'l , 6.1 .2, 6.1 .3

e 6.1.4, quando náo se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave, e impedirá

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta e

indireta do ente Íederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

Podêrá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçÔes dispostas nos itens

6.1.5, 6.1.6, 6.1.7. 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infraçÕes administrativas

previstas nos itens 6.í 1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 qu3 justifiquem a irírpcsição dê

penalidade mais grave que a sançâo de impedamento de licitar e contratar, cuja

duraçáo observará o prazo previsto no art. 156, §5". da Lêi n.o 14.13312021.

A recusa injustiÍicada do credenciado em asslnar o contrato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equlvalente no prazo estabelecido pela AdminisÍaçáo,

descrita nos itens 6.1.3 e 6 1.4. caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo

assumida e o sujeitará às penalidades e à irnediata perda da garantiaem favor do

órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n."

73. de 2022.

A apuração de responsabiltdade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o interessado paÍa, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

8
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7.'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÉo das sançÕes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimaÇão, o qual sêrá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.12. Cabeíà a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplacaçâo da sançâo de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado Ca Cata da intamaÇâo. e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis. contado do seu recebimento.

7.13.O recuÍso e c pedldo de reconsideraçâo terão efeiro suspensrvo do ato ou da
decisão recc:iica otô qu-^ sobr.evenha decjsâo fii.ral clâ autoridade competente.

7.í4. A aplicação das sanções previstas neste edital nâo exclui. em hipótese alguma, a
obrigaÇáo de iêpaíaÇão integi-al dos danos cai.isados.

8. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8.1. Qualquer pêssoa é partê legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos ênquanto estê permanecer em
vigor.

8.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma
eletrônica, por qestaosma rro(ôqmail.com ou protocolado na Sede da
Secretaria Municipal da Família, da da lnclusão e da Assistência Social localizado
na Avenida Edleide Rodrigues da paixão, n. 185, I\4arcos Frejre ll.

8.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgadopor meio
eletÍônico no orazo de ate 3 ítrês) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido.

8.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos
no certame.

8.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no portal Nacional de
Contratações Públacas - PNCP.

9. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

91 O resultado, com ê lista de cÍedenciados relacionados de acordo com o critério
estabelecido no edital. será publicado e estará permanentemente disponível e
atualizado no PNCP.

,t O. DA CONTRATAÇÂO

10.1 Após divulgaçâo da lista de credencaados, o órgão ou a entidade poderá convocar
o credenciado para assinatura do instrumento contratual. emissAo de nota de
empenho dê despesa, autorizaçâo de compra ou outro instrumento hábil, conforme
disposto no art. 95 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

I
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10.2. A admjnistração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade
do credenciamento para assinar o contrato ou outro instÍumento equivalente, sob
pena de decair o direito à contrataÇão, sem prejuÍzo das sançÕes previstas na Lei

no 14. 1 33, de 2021 . e no edital de credenciarnento.

10.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após
convocação pela administração, será de 2 (dois) dias.

10.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prcrrogado uma vez. por igual periodo,

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado duÍante o seu

transcurso, desde que o motivo apÍesentado seja aceito pela administraçáo.

10.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração

deverá realizar consulta ao Sicaf para identtficar possível impedimento de licitar e

contratar.

10.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento sêrá

de 12 meses.

10.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o

disposto noart. 124dale1no 14.133, de 2021.

10.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizaçáo

expressa da AdministraÇáo.

11. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA OROEM DE CONTRATAçÃO DOS

CREDENCIADOS.

19.1. Na hipótese de contrataçÕes paralelas e náo excludentes, a convocaçáo dos proÍissionais

credenciados paã a rcalizaçAo das oficinas observará a igualdade de oportunidade entre os
interessados, que será realizada da seguinte forma:

a) Rodízio entre os credenciados habilitados para a mesma oficina/atividade observada a

ordem cronológica de credenciamento e o histórico de ccntrataçÔes anteriores. de forma a
promover a alternância entre os profisstcnais e garantir distribuição equitativa da demanda,

b) Disponibilidade declarada pelo profissional, conforme cronograma e locais definidos pela
Secretaria de Assistência Social:

c) Local de residência ou pÍoximidade com a unidade de oferta da oÍicina, sempre que
possível, visando otimização de deslocamentos ê melhor atenoimento à comunidade;

d) Capacidade técnica específica para a atividade, co.n Dase na formação, experiência
comprovada ou certificaÇóes relevantes aoresentadas no credenciamento,

Cônforme tabela abaixo

PLANILHA DE AVALIAÇÃO _ CAPACIDADE TÉCNICA ESPECiFICA

Critério Descriçâo Pontuação por item Pontuação
Máxima

6fl:
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Critério Descrição Pontuação por item

diretamente à atividade >20h): 1 ponto por curso
2. Experiência
comprovada na
condução de oficinas ou
atividades similares

3. Cêrtificações ou
reconhecimêntos
profissior'ais relevantes

Participação em
proietos sociais voltados
ao público da
assistência social
TOTAL

Comprovada por
contratos, declaraçóes,
portÍólios ou atestados

CertiÍicados de
atuação ou premiaçÕe

- >1 ano: 2 pontos
-6a11meses: l ponto
- Anos adicionais 0,5
ponto/ana

- Certificado de atuação: 1

ponto Õada
- Prêmios/reconhecimentos
l ponto

2 pontos

1 ponto por projeto relevante 12 pontos

], 
*...

na área da oÍicina

Pro.ietos com crianças,
iadolescentes, idosos,
:PCD ou grupos

u lne ráve is

10 pontos

e). Em caso de empate ou coincidência de critérios entre dois ou mais credenciados, poderá
ser adotado sorteio público, devidamente registrado em ata, garantindo transparência no
processo de escolha:

12. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1.O edatal de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer têmpo, em caso de vício de

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

1 'Í.2. Na hipótese de anulaÇáo do edital de credenciamento, os instrumentos que dele
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. j47 ao art. 1S0 da Let no 14.133, de 2OZ1 .

A revogaçáo do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que

dele resultaram

'1 1.3. Será realizado o descredenciamento quando houver:

11.3.'1. Pedido formalizado pelo credenciado, mediante comunicação escrita à Administração,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data prevista pa.a o
encerÍamento das atividades contratadas, salvo motivo justificado aceito pêla

Administração.

11.3.2. O pedido de descrêdenciamento de que trata o item 11.3 náo desincumbirá o
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles

recorrentes.

1 1.3.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 11 .3.1 e 11.3.2, além do descredenciamento,

deverá ser âberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para

possivel aplicaçâo de penalidade, na forma estabelecida na legislaçáo.

11.4. se houver a efetiva prestação de serviÇos ou o fornecimento dos bens, os pagamentos

seráo realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual. caso ô
fornecedor não regularize a sua situaÇáo.

11
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11.5. Somente por motivo de economicidade. segurança nacional ou no interesse da

administração, devidamênte justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgâo

ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execuÇão com empresa ou

profissional que estiver irregular.

13.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 meses, a contar de publacação no

Diário Oficial do MunÍcipio.

14. DTSPOSTçÕES GERATS

14.1

14.2

14.3

'14.4

14.5

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administraçáo.

O desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o
afastamento do interessadc. desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios Ca isonomia e do interessê público.

Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compÕem o processo, pÍevalecerá as deste Edital.

O Edital e seus anexos estão disponíveis. na Íntegra, no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas (PNCP) e endereço eletrÔnico

https.//www. socorro. se.gov br/

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta do Termo de Credenciamento

ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato

Nossa Senhora cio Socorro, 04 de agosto cie 2025

Emanuela ros Santana

Agen de Contratação

12
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
Leino14.133, de íode abril de 2021

I. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este instrumento tem por objeto o credenciamento de profissionais do ramo de

facilitadores dê oficanas e profissionais do ramo da beleza, aftístico e cultural. incluindo,

grupos teatrais, grupos culturais, bem como outros segmentos. O credenciamento visa

atender aos eventos promcvidcs e/ou apoiado, pela Sêcretaria Municipal da FamÍlia, da

lnclusão e da Assistência Social do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, conÍorme

as condiçÕes e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Essa iniciativa busca

promover os princÍpios da valorização e oportunidade, com o objetivo de fortalecer e
enriquecer as aÇôes socioassistenciais voltadas para a populaÇáo em situaÇáo de

vulnerabilidade social. a saber: da PREF. "Cuadando de Você", das oficinas do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de vÍnculos.

2. ESPECTFTCAÇÃO e QUetrrOaoe

R$ 12.750,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO COD. ITEM

NO PGA

UNIOADE

DE

MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO

OTD

VALOR

TOTAL

1 Massoterapeuta: profis

sional que aplica

técnicas de massagem

para promover o bem-

estar físico e mental dos

usuários do SUAS,

(com o seu material de

trabalho incluso,

material esterilizado)

25329

RS 42.50 300

2 Manicure: profissional

Fr" ná realizar A

êsmaltaçáo tradrcional

que consiste em pintar

as unhas com esmalte

convencional , aÍim

20 330 UND(

Atendimênto por

pessoa)

R$ 40,00 300 R$ 12 000,00

13
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3 R$ 8 500.00

R$ 10 500,00

romover o bem-esta

sico e mental do

Suários do SUAS

com o Seu material d

balho incluso

aterial esterilizado)

Design de

sobrancelhas: é o

profissional que usa

a técnicã que consiste

UND(

Atendimento por

pessoa)

em desenhar a

sobrancelhas de um

pessoa para valorizar

seu rosto. promover

bem-estar fÍsico e

mental dos usuários do

SUAS. (com o seu

material de trabalho

incluso. material

esteralizado)

R$ 28,33 300

Cabeleleiro: é o

profissional que curda

da estética e saúde dos

cabelos, realizando

cortes, penteados e

outros serviços na

promoção e o bem.]

estar f ísico e mental dos

usuários do SUAS.

(com o seu material de

trabalho incluso,

material esterilizado)

MASCULINO

UND(

Atendrmento por

Dessoa)

RS 35.00 300

5 Cabeleleiro

profissional

é

que cuid

25333 UND(

Atendimento por

R$ 47,50 300 R$ í4 250,00

4

14

d

I

I

I

I

I

I

L



Município de Nossa Sênhora do Socorro/SE
Secretaria Municipal da Família da lnclusão e da Assastência Social/SEMFAS

pessoa)a estética e sâúde d

rtes, penteados

utros serviÇos nal

romoÇáo e o be.-l
star físico e mental dos

suários do SUAS.

com o seu material dê

aterial esterilizado

,I

I

)l

EN4IN INO

realizandbelos,

raba lh o inc uso

€

maquraguem e para

realçar a bêleza dos

usuários do SUAS, com

vistas a promoçáo do

bem estar físico e

mental dos usuários.

(com o seu material de

trabalho incluso)

UND(

Atendimento por

pessoa)

Maquiadora _.]
I

responsável por aplicar] R$ 107,61 240 R$ 21 522,00

7 Grupo teatro, com

vistas apresentaÇáo

socioeducativa para os

usuários do SUAS. (

com o seu material de

trabalho incluso)

20640 HR R$ 1 733,33 30 R$ 51.999,98

8 Grupo cultural (grupos

[olcoclicos) 
. com vistas

êpresentaÇão

§ocioeducativa para os

usuários do SUAS. (

com o seu material de

trabalho incluso)

R$ 1.874,50 30 R$ 56 235,00

20642 HR R$ 2.307,78 30 R$ 69 233,00

15
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20641 HR

I

I

I
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usuários do SUAS.

(com o seu material de

trabalho incluso)

20643 HR

ínimo, nÍvel médio d

NAS n" 09/2014.

abilidades

nnhecimento

da oficrna de convivi

com conhecimento d

stência social;

ireitos socrars:

periência em trabalh

nterd iscip lnar

preensâo

bjetivo das Oficinas n

CFV, experiência ê

crna

Oficineiro de música,

rofissional com n

scolaridade. conform

ispÕe a ResoluÇã

nica utilizada pa

islação referente

lítica nacional d

omínio sobíe

liza( a referid

R$ 45.43 768

R$ 48,25 7ô8
20644

HR

ínimo, nivel médio d

NAS n" 09/2014, co

ilidades

nhecimento n

da oficina de convÍvi

com conhecimento d

ficineiro de dança,

rofissional com

laridade. con

ispóe a Resolu

nica utilizada pa

Municipio de Nossa Senhora do Socorro/SE
Secretaria Municipal da Família da lnclusáo e da Assistência Social/SEMFAS
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11

R$ 34.866.40

R$ 37.054,08
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egislaÇão referente

ítica nacional d

istência social,

ominio sobre

ireltos sociais:l

traoarrrolxpêriência em

interd isciplinar

mpreensáo d o

bjetivo das OÍicinas n

FV; experrência em

lizat a refeÍida

tna

12 Oficineiro de bale

rofissional com

ínimo, nível médio

laridadê, conior

ispÕe a Resoluçã

NAS no 09/2014, co

abilidades

hecimento n

cnica utilizada para

da oÍicina de convív

com conhecimento da

egislaÇão referente a

lÍtica nacional de

liz a referida

tna

I
I

osl

24645 R$ 97 48 768 R$ 74.864,64

no

dei

met
I

13 Oficineiro de

ProÍissional

Karatêl

com .l
20647 HR R$ 75,07 768 R$ 57.653.76

17

I

I

I

I

bssistência socrai.l

lu.. oo.ninio sobre 
"Jtireitos .o"i",. Ittexpenencta eml

Itrabalho interdiscrptlnal

le cororeensao ol
bbjetivo oas ofrcinas nol

lscrv; erperien"i" 
".1

1

I

l

I

.t



Ínimo, nivel médio d

scolaridade, conform

ispoe a Resoluçã

NAS no 09/20 í 4

ab ilidades

nhecimento

4

cnica utilizada pa

da oficina de convívi

com conhecimento d

islação referente à

lÍtica nacional de

stência social;

omínio sobre

ireitos soclars.

eriência em trabalh

nterd isciplinar

ompreensão d

bjetivo das Oficinas n

CFVI experiência em

ealizat a referi

ina

Oficineiro de Judô.

Profissronal com n

Ínimo, nível mêdio d

scolaridaoe, contorm

ispÕe a Resoluçã

NAS n'09/2014. co

abilidades

cnica utilizada paÍa

da oficina de convívio

com conhecimento da

islaÇão referente à

ítica nacional

istência social,

n

Ínio sobre o

ireitos socrars;

periência em trabalh

18
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R$ 26 880.00R$ 35.00 76820648 HR
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R$ 43 264,00

interdisciplinar el

compreensâo do

objetivo das Oficinas no

SCFV, experiência em

rcaliza( a referida

oficina.

15 Oficineiro Capoeira, 20649 HR RS 56,33 768

rofissional com noi
I

inimo, nível médio dei

scolaridade. conforme

ispõe a Resolução

I'JAS n" 09/2014, conr

abilidades el

nhecimento nà

nica utilizada pa ra

ada oficina de convívi

com conhecimento d

egislaçâo referente

ítica nacional d

istência social,

omÍnio sobre o

ireitos socrars,

xpeíiência em trabalh

inte rd jsciplinar

mpreensão

bjetivo das Oficinas

FV; 1 3-experiência

m realizü a referida

ctn a

16 Oficineiro de Ginástica,

PÍofissaonal com no

mínimo, nível superior

em EducaÇáo Física.

conforme dispóe a

Resolução CNAS no

0912014, com

habilidades e

20650 HR R$ 55,25 768 R$ 42.432.00

a9</t'

I I

I
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conhecimento na

técnica utilizada para

cada oficina de convÍvio

e com conhecimento da

legislação referente à

política nacional de

assistência social;

domínio sobre os

direitos sociais;

experiência ern trabalho

interdisciplinar e

compreensáo do

objetivo das Oficinas no

SCFV; experaência em

rcaliz a referida

oficina.

MunicÍpio de Nossa Senhora do Socorro/SE
Secretaria Municipal da Fa,.níli3 da Inclusáo e da Assistência Social/SEMFAS

3. VALOR TOTAL: R$ 574.025,82 ( quinhentos e setenta e quatro mil e vinte e cinco

Íeais ê oitênta e dois centavos).

.Por se tratar de um processo oe credenciamento, nào é possível prever ou estimar

previamente o número de profisslonaÀ que serão credenciados no presente procedimento.

3,í. O credenciamento terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da

data da sua publicação.

3.2. Durante a vjgência do credenciamenlo, as convocaçôes serâo publicadas no site oflcial

da Prefeitura Mrrnicinal dê Nossa Senhora do Socorro po!' meio do link

https://www.socorro.se.oov.br/oortaltransparencia, conforme o calendário das açÕes da PreÍ.

Cuidando de Vücê, para as açÕes dú Serviço de Convivência e Fortalecimênto de Vinculos

e outras açoes socroassistenciais.

{. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.'l A presente contrataÇão fundamenta-se diante do Estudo Técnico Preliminar - ETP, o qual

aponta para a necessidade de atendimento aos usuários assistidos pela Secretaria Municipal

da Assrstência Social, que encontram - se em situaçáo de vulneíabilidade social e econÔmica,

objetivando garantir o pleno acesso aos drreitos no conjunto das provisóes socioassistenciais,

d
20

I

I

I

L

I



MunicÍpio de Nossa Senhora do Socorro/SE
Secretaria Munrcipal da Í-amilia da lnclusâo ê da Assistência SociaUSEMFAS

dentre outros estabelecidos no artigo 20 da Lei Federal no 8.7 42193 de 07 de dezembro de

2013, que dispÕê sobre a organizaçâo da Assistência Social.

4.2 Considerandoque a Assistência Social é uma política pública com fundamento

constitucional, inserida no âmbito do sistema de Seguridade Social, portanto, é direito do

cidadão e dever do Estado

4.3considerando que a proteÇão social de Assistência Social centra esÍorços na prevenÇáo e

enfreniamento de situaÇÕês cie vuiirerabiiidadê é lisco socia,s, atrJves de intervençÕes

territorializadas e com Íoco nas reiaçÕes familiares e ôotnunitárias. Nessa perspectiva visa

ofertar um conjunto de prcgramas, projetos, seiviÇos e benêÍ;cios com o obietivo de garantii as

seguranÇas sociais para a prevenção, proteÇão, a autonomia, o protagonismo e o

ênfrêntamento das situaÇÕes de vulnerabilidade e risccs que o cldadéo e sla fa.inÍlia vivenciam

na trajetória do seu ciclo de vida, em virtude de imposições sociais. econômicas e polÍticas.

4.4Considerando que o referido credenciamento visa proporcionar aos usuárjos da Assistêncta

Social as píovisÔes necessárias com vitas a garantia dos direitos socioasssistencaais por meio

da PREF Cuidando de VC e das oficinas dos grupos de convivência entre eles. crianças,

adolescentes, adultos e suas famílias e idosos.

5. REQUISITOS DA GONTRATAçÃO

5.1. Sustentabilidade

5.'t.í. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contrataçôes Sustentáveis:

5.1.2 Observar cs principios de sustentabilidadê conticlos na Lei 14.i33i2C2i, na Lei

12.305110 (PolÍticaNacional de Resíduossólidos) e Demais legislâçóes especÍflcas, adotando

ainda, na execuçâo do objeto contratuãI, práticas de racionalizaçâo no uso de materiais e

serviÇos quando cabÍvel, com destaque:

Utilizaçáo de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodêgradávêis, e que

reduzam a necessidade de manutenÇão, conforme determina o Conselho Nacional do

Meio Ambiente (CONAMAt;

. Reduçáo de resíduos, reaproveitamento e destinaÇáo adêquada dos materiais

recicláveis,

. Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão

de ru ído,

o Observação das normas do INMETRO;

. RacionalizaÇão do uso de substâncias potencialmênte tóxicas/poluentes;

. Íornecêr e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPl) para

21
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os seus empregados e equlpamentos Oe proteção coietrva (EPC) necessários, de acordo

com as normas da ABNT e Portaíia n'3.214178 do MinistéÍio do Trabalho.

5.2 Da subcontratação:

5.2.1 Não é admitida a subcontrataÇáo do objeto contratual

5.3 Garantia da contrâtaÇão

5.3.1. Não haverá exigência ca garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

14.13312021, pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.4. Perfil Profissional Exigido

. Pi'ofissionais com experiêncla ccmprovada de, no rnír'iimo, 'l (um) ano na temática da

oficina a ser ministrada;

. FormaÇáo técnica ou superior compatível com a natureza da oficina, ou comprovaÇão

de notório saber na área de êtuaÇão;

. Capacidade didática ê experiência prévia no trabalho com grupos, compatíveis com o

público-alvo (crianças, adolescentes, adultos ou idosos),

. No caso de grupos de teatro, grupos culturais ou gÍupos Íolclóricos, será exigida

comprovação de atuaçáo artística ou cultural por, no mínimo, 1 (um) ano, por meio de

portfólio. registros audiovisuais, materiais de divulgação, certificados de participaçâo

em eventos ou documentos similares.

5.5. Objetos de Atuação

. Ministrar oficinas em áreas como: beleza, bem-estar, esportes, músicas, artes, teatro,

danÇa, conforme plano de trabalho.

. Preparar o conteúdo, materiais e estratégias pedagógicas para cada encontro.

. Acompanhar e avaliar a participação dos beneficiários.

5.6. Carga Horár:a e Frequôncia

Oficinas com carga horáÍia vâriável. conforme cronograma definido

Atuaçáo em dias úteis e finaas de semana

5.7. Locais de PÍestação de Serviço

. Escolas, centros comunitários. espaços culturais ou outros locais previamente deÍinidos

pela administração, podendo variar conforme o projeto.

5.8.MateÍiais e Equipamentos

. O profissional contratado deverá ser responsável pelo material utilizado nas oficinas.
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6 MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO

6.1. Condições de exe.uçãc

6.1.1. A execução Co objetc sêguirá a seguinte Cinârr,icã

6.1.2. A apresentaÇâo ocorrerá na data, local, horário e corn a duraÇáo previstos na

programação do evento. confor.me convocaÇão formal. nos termos do contrato

6.1.3. Os profissionais dos Íamos musicais e/'ou artisticos. oem como os demais convocados.

deveráo estar presentes nas oÍicinas programadas.

6.1.4. O (a) credenciado(a) será responsável por todos os compromissos e despesas

decorrentes da execuçáo dos serviÇos, incluindo, se necessário, o transporte dos intêgrantes

da equipe.

6.1.5. Os profissionais envolvidos nas apresentaÇÕes ou nas atjvidades artisticas deverão

participar de reunião de produÇão, cuja data e local sêráo informados com, no mÍnimo, 1S

(quinze) dias de antecedência à realização do evento.

6.1.6. Os oficineiros deverão participar de reuniôes dê alinhamento organizadas pela SEMFAS,

nas quais serão definidos os dias, locais e o público-alvo de atuaÇâo, além das orientaÇÕes

sobre suas respectivas funÇÕes.

7 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

7.2. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa ou pessoa física para

adoÇáo de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representantê da Pêssoa Jurídica ou Pessoa Física contratada para reunião inicial

para apresentaçâo do plano de fiscalazação, que conterá inÍormaÇÕes acerca das obrigaÇÕes

contratuais, dos mecanismos de íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos
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resultados e das sançÕes aplicáveis d.,'t.e outros

8, CRITERIOS DE MEDIçAO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indacadas pelo contratado.

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.3. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tnbutária de 5% conforme legislaÉo

vigente.

8.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, dê 2006. nêo sofrerá a retenção tnbutária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele Íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por mero !e documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na refenda Lei Complementar.

8.5. Da LiquidaÉo

8.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de Iiquidaçâo,na forma desta seÇão, prorrogáveis por igual

período,nos termos do art. 7o, §2" da lnsÍuçáo Normativa SEGES/ME n" 7712022.

8.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contrataçÕes decoÍrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do a rt 75 da Lei n" 14.133. de 2021

8.5.3. Para fins de liquidação. o setor competente deve veriiicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão,

c) Os dados do contrato(a) e do órgáo contratante;

d; o valor apagar:

e) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabívers.

8.5.4. Havendo erro na apresentaçào Ca Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidaÉo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovaçào cja regularizaçâo da situação, sem

ônus à contratante;

8.6. Oo recebimento

8.6.1 O fiscal técnico do contrato realizará a fiscalização da apresentaçâo do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

(An.22. X, Decreto no 11.246, de2022).

8.6.1. O fiscal administrativo do contrato rcalizaÍá a fiscalização da apresentaçáo do objeto
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do contrato mediante termo detalhado Art. 23 X Decreto no 1 1 .246 de2 2 que comprove o

cumprimento das exigências de caráte!' adm!nistrativo.

8.6.2. Para efeito de recebimento, ao final de cada apresentaçáo o fiscal têcnico do contrato

irá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do obj)io e, se foí o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos sêrviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, quê pooerá resultai" no íedimensionatnento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gesior do contrato.

8.6.3. Os se.'viços poderâo se!. rejeitados, no todo cu erx pade, quarCc e,.n Cesaccrdo com

as especifacaçÕes constantes no contrãto e na proposta, sem prejuizo da aplicação das

penalidacles

8.6.4. Quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o.Termo Detalhado deverá

contero rêgistro, a análise e à conciusão aceÍca dâs ocoírências na execuçáo oo conrrâIo, em

relaÇão à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para rêcebimento definitivo.

8.6.5. Rêalizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela

fisca zação e, caso haja irregularidades que impêÇam a liquidaÇão e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito. as

respectivas correÇÕes.

8.6.6. Sáo funçÕes dos fiscais de contratação comunicar a contratada para que emita a Nota

Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizaÇão.

8.6.6.1. Enviar a documerttaÇáo pertinente ao setor oe conratos para a formattzaÇão dos

procedimêntos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÇão e gestão.

8.6.7. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto á dimensáo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comuricando-

se à contratada para emissáo de Nota Fiscal no que pêrtine à parcela incontroversa da

execuÇáo do objeto, para efeito de liquidagão e pagamento.

8.6.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

8.6.9. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

8.7. Gestor do Contrato

8.7.1. O gestor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalizaÇão do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gêrenciamento do contrato, a exemplo da ordem de sêrviço, do registro de ocorrências, das

alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necêssidade de adequaçÕes do contrato para Íans de atendimento da fanalidade da
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administração. (Decreto no 11 .246, de 2A22. art. 21 , lV).

8.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrêncjas relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competôncia. (Decreto no

1 1 .246 , de 2022 , an. 21 , ll\ .

8.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitaÇão da

contratada(o), para fins de empenho de despesa e pagarnento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaçêo e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuâis. (Decreto no 11 .246, de 2022. art. 21, lll).

8.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprÍmento de obrigaçÕes assumidas pelo

contratado, com mençáo ao seu desempenho na execução contratual, baseado ncs

indicadores objetivamente deÍinidos e afefldos, e a evêntuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprin'rento de obrigaçÕes. (Decreto no 11 .246, de 2022, an.

21 , V t).

8.7 .5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicaÇão de sanÇÕes, a ser conduzido pela

comissáo de que trata Art.. 158 da Ler no í4.133 de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso íDecreto no 11.246.de2022,an.21,X).

I7.6. O gestor do contrato devêrá elaborar relatório final com informaÇÕes sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministÍação. (Decreto no 11 .246, de 2022,

art. 21, Vl).

9, DO DIRE|TO E RESPONSAEILIDADE DAS PARTES

9,1 , DAS OBRIGAÇOES DO GREDENCIANTE

9.1.1. O credenciante responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,

causarem a terceiros. assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de

dolo e de culpa, bem como:

9.'1.1.1. Cumprir e fazer cumprir as disposiÇões regulamentares dos Íornecimentos dos

serviços e cláusulas do Termo de Credenciamênto, aplicando as penalidades previstas quando

for ocaso;

9.1.1.2. Efetuai' o pagamento dos serviços recebidos na forrna e condições ajustadas;

9.1.1.3. Orientar, monitorar e fiscalizar o CREDENCIADO;

9.1.1.4. Entregar a credencial de apresentação do CREDENCIADO quando estiver

desenvolvendo suas atividades vinculadas ao projeto ou atividade objeto desse Termo de

Crêdenciamento,

9. 1.1.5. Notificar o credenciado por escrito da ocorrência de eventuais irÍegularidades no
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curso das execuÇÕês dos serviÇos fixando o pêzo paê suas correçÕes;

9.'1.1.6. Comunicar ao credenciado a data,o local e horáÍio do desempenho das suas ÍunçÕes

e ou apresentaÇÕês;

9,2 DAS OBRIGAÇOES DO CREDENCTADO:

9.2.1. O CREDENCIADO fica obÍigado a:

921.1 Executar os serviçc,s de acordo com as especificaçÕes exigidas, dentro cjos prazos

estabelecidos e todas as obrigaÇÕes assumidas, sujeitando-se a fiscalização da equipe do

vluNlclPlo DE NossA sEl,tHCRA DO SOCORRO , por meio da SEMFAS para a observância

das determinações do Termo de Credenciamento,

9.2.1.2. Promover por sua conta e risco o transporte dos equipamentos, materiais e

utensílios necessários à execução dêste Termo, náo cabendo qualquer tipo de ressarcimento,

compensação ou ônus extra por parte do MUNIcÍpto DE NossA SENHoRA Do socoRRo,
9.2.1.3. Comunicar a SEMFAS qualquer anormalidade que interfira no bom andamento para o

fornecimento dos serviços,

9.2.1 .4. ZelaÍ pela boa e completa prestaÇâo dos serviços,

9.2.1.5. Seguir todos os padrôes de higiene estabelecidos peta Vigilância Sanitária e pela

ANVISA.

9.2.1.6. Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos ê taxas,

devendo apresentar sempre que solicitado, â comprovaçâo dos recolhimenlos respectivos;

9.2.1 .7 . Hon?r os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigaçÕes

previstas em Lei, ficando registrado que o pessoal empregado pelo CREDENCIADO não têrá

nenhum vinculo jurídico com o Município de Nossa Senhora do Socorro/SE,

9.2.1.8. Efetuar pontualmente o pagamênto de todas as taxas e impostos que incidam ou

venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do TERMO;

9.2.1.9. Acatar apenas as solicitaÇôes dos fornecimentos dos serviços formalmente

autorizados pela SEMFAS,

9.2.1.10. Responsabilizar-se pela emissáo de nota fiscal de apresentaÇáo artística e envio de

toda documentaÇão solicitada;

9.2.1.11. O CREDENCIADO é responsável, únaca e exclusivamente, pela execuÇão do objeto

deste Termo dê Referência, náo podendo em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento de

quaisquer das normas e recomendaÇÕes do CREDENCIANTE para justificar eventuais falhas

nessa execução.

9.2.1.12. Divulgat, de acordo com os critérios adotados. a participaÇão da Município de Nossa

Senhora do Socorro/SE, em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacaonada com a
execuÇáo do objeto, bem assim,

9.2. í .13. O transporte dos êquipemantos de trabalho ficará por conta da CREDENCIADO, náo

cabendo ao CREDENCIANTE qualquer responsabilidade sobre o mesmoj

9.2.1.14. Não transferir os direitos e obrigaÇões decorrentes deste Termo, nem oferecer os
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direitos dele decorrentes como garantiarn de qualquer êspécie, sem o prévio e expresso

consentimento do CREDENCIANTE.

10, DA COMISSÃO DE AVALIAÇÀO E CREDENCIAMENTO

10.1.í. O processo de credenciameniú será conduzrcio por uma Comissáo que será

composta por funcionários da SEMFASi, pcÍ portaria publicada em meios de divulgaçôes como

portal e jornais do Municípjo de Nossa Senhcra do Socorro e terá como atribuiçôes:

10.1.2. Examinar e decidir sobre os pedidos de impugnaçóes e outras consultas sobre este

edital;

10.1.3. Monitorar o cumprimento deste Edital, Portaria e dos atos normativos

complementares dela decorrentes;

10.1 .4. Receber os pedidos de inscflçáo cos interessados,

1 0.1 .5. Elaborar a lista de cadastro e cÍedenciamento;

10.1.6. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior, propondo a

publicação da lista dos cadastrados e credenciados,

10.1.7. Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de recurso referênte à contrataÉo;

10.1.8. Proceder avaliação dos curriculos e estabelecer pontuação e realizar entrevistas .

10.1 .9. Resolver os casos omissos.

10.1 .10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio.

10.1.11. O processo de avaliação será conduzido por uma Comissão que será composta por

03(três) membros de notório conhecimento técnico e artístico, designados pela Secretaria

Municipal da FamÍlia da lnclusão e da Assistência Social , por portaria publicada em meios de

divulgaçoes como portal e jornais do Município de Nossa Senhora do Socorro, e terá como

atribuiçÕes:

10.1.12. A Comissáo de Avaliação se reunirá, conforme Cronograma de Íeunião que será

publicado em Diário Oficial do MunicÍpio ou sempre que existir a necessidade da SEMFAS|

10.1.13. Conferir os documentos e emitir parecer técnico circunstanciado e individualizado

^^/ ^rô+ôhÀô^+ô/vi P, ULL' ivu,,!v I

10.1.14. Elaboraranalise desclassiícaçãô

10.1.15. Receber,examinar e ciecidir sobi-e os pedidos de recurso referente à avaliaçáo.

1 1, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR

11 1. Os profissionais dos ramos muslcais e/ou artísticos seráo selecionados mediante

credenciamento, pcr ordem de chegada, conforme avaliaçáo da comissão designada e sua

contrataçáo deverá seÍ rcalizada por meio de procedimento de inexigibilidade de licitaçáo, com

fundamento na hipótese do art. 74, lnciso ll. art. 79 inciso lV da Lei no'!.4j33/2021.

1 1 .1 1 . Os demais profassionais será feita uma avaliação de curriculo com as devidas

comprovaÇões e o tempo de experiêrcia na área social e açÕes desenvolvidas, definirá o

critério dos selecionados credenciados, a entrevista se necessário ficará a cargo da comissão.

11.1.2. A convocaÇão dos profissionais credencaados será realizada conÍorme a demanda
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apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando a necessidade

especifica de profissionais para cada oficina. A distribuiçáo dos serviços ocorreÍá de Íorma

alternada, observando-se a ordem de contrataçâo e a lista de credenciados disponíveis, de

modo a assegurar a lmpessoalidade, a isonomia e ú atendimento equitativo entre os

habilitados.

11.2 Exigências de habilitação

11.2.1 Para fins de habilitação. deverá o licitante compÍovar os seguintes requisitos:

DA PESSOA FíSICA:

a) Formulário de inscriçáo devidamente preenchido,

b) Cópia do Documelto de ldentificação (RG, CNH ou outro documento);

c) Cópia do CPF;

d) Comprovante do endereÇo atualizado (Conta de energia ou água ou telefone);

e) Comprovante cie dedos bancários do proponente (banco, númêro da agência e da

conta);

f) Declaração de inexistência dos fatos impêdimentos descritos no art. '14 da Lei

14.133t2021,

g) Comprovante de apresentação artística e/ou musical, podendo ser dêmonstrado por

meio de portfólios, fotograÍias, gravaÇÕes e outros registros pertinentes (nos casos

em que couber);

h) Currículo comprovado com os respectivos cêrtíficados compatíveis com a área

de atuação, sendo obrigatória a apresentação de. no mínimo, um certificado de

formação especíÍica relativa à oficina pretendida, bem como a comprovação de

experiência profissional mínima de 1 (um) ano na atividade, a qual poderá ser

demonstrada por meio de portfólio, fotografias, declarações, contratos, atestados ou

outros documentos idôneos que evidenciem o efetivo exercício da ÍunÇão.

i) Certidão Negativa de Débitos na Fazenda Municipal , Estadual e Federal

j ) Certidão de Atecedentes Criminais

11.3 DA PESSOA JURíDICA

a) Em caso de empresa individual, Declaração de Empresa lndjvidual emitida pela Junta

Comercial do Estado, acompanhado de CPF e RG;

b) Inscriçáo do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples.

c) Cópia do Documento de ldentificaçâo (RG, CNH ou outro documento), Cópia do CPF,

comprovante do endereço atualizado (Conta dê energia ou água ou telefone) dos

29

4/lv



Municipio ie i'icssa Senhora do Sücolro/SE
Secretaria Municipal da Farníiia cia lnclusão e da Assistência Social/SEMFAS

representantes legais;

d) Comprovairte de inscriÇáo no Cadast;o Nacional de Pessúa Juridica-CNPJ;

e) Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal se houver;

í) Certidão Negativâ de Debitos de Reguraridade do FGTS ( jtLtps:i/consu lta-

crf .caixa qov. br/consultacrf/paqes/ccns!]li!E_D.BIç!Ê-d-A!g )

g) Certidão Negativa de Debitos da Fazeida Municipai,

h) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual;

(httpsi//www. seÍaz. se. aov. bÍlSitePaqesi ernissao certicja.i neqativa.aspx )

i) Certidão Negativa de Debitos Trabai,'',istas ti !s br/certidao

-) CcÍidâc Negativa de Coilccrda:a c F;:êrc;a;

(https://vww.tise. ius.br/portal/servicosliudiciais/certidao-iudicial/solicitar-ce(idao-iudicial);

I) Comprovantes de dados bancáncs (Panco, Agência e Conta Corrente, cartão ou extrato);

m) DeclaraÇão de cumprimento do Disposto no art.7o. XXX|ll, da ConstituiÇão Federal/88

(trabalho de menores de idade. observada a Lei n" 9.854/99);

n) Declaração de inexistência dos tatos impedimentos descritos no art. 14 da Lei

14.133t2021',

o) Currículo comprovado com os respectivos certiÍicados compatíveis com a área de

atuação, sendo obrigatória a apresentação de, no minimc, um certiÍicado de formação

específica relativa à oficlna prerendida, bem como a comprovação de experiência

proÍissional mínima de 1 (um) ano na atividade, a qual poderá ser demonstrada por

meio de portfólio, fotografias, declaraÇÕes, contratos, atestados ou outros documentos

idôneos que evidenciem o efetivo exercÍcio da função.

11.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da Pessoa Jurídica ou Pessoa FÍsica

interessada, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. que prevê, dentre as sanÇÕes

impostas ao responsável pela prática dê ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive tor intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

11.4 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrênclas

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das Pessoa

JurÍdica ou Pessoa Física apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

1 'l.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

1 '1.6 O interessado será convocado para manifestaçâo previamente a uma eventual nêgativa

de contratação.

11.7 Náo serão aceitos documentos de nabilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

M
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,12 INFRAÇÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

122 Verificada a práticâ de ato iiicito (assirn consideraoa a conduta que infringe drspositivos

legais e/ou regras previstas nêste Edital, atos convocatórios de licataÇão em o contrato ou

instrumento que o Substitui), deverão ser observados os procedimentos, conceitos, prazos e

sançôes estabelecidos no presente edital em observância ao contraditório e devido processo

legal, Lei Fedêral no 14.133121 e que prevê as seguintes penalidades:

1 2.2. 1 Advertência escrita:

1?.2.2 Multa. nos seguintes percentuais.

I - multa moratória de 0,33% (Íinta e três centésimos por cento) por hora de atraso na

execuÇão do objeto conÍatual, até o limite de 9,9%, correspcndente a até 30 (trinta) minutos

de atraso, calculado sobre o valor corÍespondente à parte inadimplente, excluÍda, quando

for o caso. a parcela corrêspondênte aos impostos destacados rro docurnento fiscai,

ll - multa de 0,5olo (cinco décimos por cênto) sobre o valor de contratação, na hipótese de o

infrator retaÍdar o procedimento de ÕontrataÇão ou descumprir preceito normativo ou as

obrigaÇÕes assumidas, previstas no art. 155 desta Lei.

a)Ficará suspenso temporariamente de particjpaçãô de eventos da prefeitura Municipal de

Nossa Senhora do Socorro e impedido de contratar com a Administraçáo Pública lrilunicipal,

Direta ou lndireta, pelo prazo de 1 (um) ano, independentemente das demais sanÇóes civis,

administrativas e criminais pertinentes.

12.3 As penalidades sâo independentês entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou

separadamente, de forma fundamentada, e náo eximem o contratado da plena execuÇáo do

objeto contratual;

12 4 Atraso injustificado superior a 01 (uma) ho,a ca.acteíizará inexecuÇâo total do contrato

e ocasionará sua rescisão, salvo razóes de interesse público, devidamente, explicitadas nc

ato da autoridade competente pela contrataÇáo;

13 DASALTERAçÔES.

13.2 Toda e qualquer alteração deste Termo de credenciamento deverá ser feita mediante

a celebraçáo de Termo Aditivo, com amparo no art. 107, da Lei 14.133t21, vedada a
modificação do objeto.

13.3 A alteraçáo de valor contratual decorrente de reajuste de preço somente podeÍá ser
rcalizada após o transcurso de 12 (doze) meses da data do orçamento a que se referir, nos

termos do aft. 137 da lei no 14.13312021.

14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÁO

14.1 O custo estimado total para as contrataçôes será de RS 574.025,92 ( quinhentos e

setênta e quatro mil e vintê e cinco reais e oitênta e dois centavos), conforme

custos unitários apostos na proposta de preços.

#
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1 5 ADEOUAçÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos

específicos consignados no OÍçamento cjo Município de Nossa Senhora do Socorro/SE.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

UNIDADE ORçAMENTÁRIA: 46003. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMíLIA, DA INCLUSÃO

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL_SEMFAS,

FUNÇÃo PRoGRAMÁTICA: 2316 - IVIANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA

SOCIAL.

ELEMENTO DE DESPESA: 3390 36 00 00 - oUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA FiSICAi

3390 39 00.00 - OUTROS SERVrÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA

FONTE DE RECURSOS: 15OO.OOOO _ RECURSOS NÃO ViNCI.JLADOS DE IMPOSTOS

APENDICES:

Ll. Formulário de lnscrição Representante- Pessoa Física;

l.ll. Formulário de lnscrição Representante-Pessoa JurÍdica;

Llll. Formulário de lnscriÇão lntegrante;

l.lV. Modelo DeclaraÇáo da licitante de cumprimento ao adigo 7o,

Constituiçáo Federal,

LV. Modelo de Declaração de Fatos lmpeditivos;

Nossa Senhora do Socorro, SE, 24 de abÍil de 2025

MICHELLE MARRY COSTA CAMFOS

Malricula no 1521

inciso XXX|ll, da

{
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t.t. FoRMULÁR|O DE |NSCRIÇÃO DE PESSOA FíSICA

PROFISSIONAIS /OFICINFIROS /GRUPO:

ESPECIFICACÂO : ex: MASSOTERAPEI.ITA

NOME DO PROFISSIONÁL

TEMPO DE EXPERIÊNCIA:

ENDEREÇO: N'
Complemento:__Bairrol

E-MAIL CELIJLAR: ( !

CNPF: RG: ORTJAí]EXP

aceita e concorda com termos do Edital de Credencia.nenrcío01ú/2025

O Formulário de inscriÇáo deve ser obrigatoíiamente diO,rado

Nossa Senhora do Socorro/SE, _de de2025

a

Assinatura do Representante Leqal
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!.!!. II'IODELO DE FORMULÁRIO D5 INSCRIÇÃO DE Í'ESSCA JURíDICA

PROFISSIONAIS lOFICINEIROS /GRI]PO:

RAZÃO

SOCIAL CNPJ:

NOME DO EMPRESÁRIO:

CNPF: RG:

EXP. ENDEREçO:

No

Complemento: BAIRRO:

CIDASE:

E-MAIL: CELULAR ()
OUTROS

GoNTATO ( )

coNTATO(

NOME DOSPROFISSIONAIS /OFICINEIROS /GRUPO:

ESPECiFICAÇÃO: EX: IúASSOTERAPEUTA

TEMPO DE EXPERIÊNCIA:

ORGAO

aceita e concorda com todos cs te.r!'los do Edital Cê Ciodenciamento no001 12025

O Formulário de lnscrição deve ser obrigatoriamente digitado

Nossa Senhcra do Socorro/SE _de de2025

Assinati.jia dc Representante Legal
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r.lll. MoDELO DE FORMULÁR|O DE tNSCRtçÃO TNTEGRANTE INTEGRANTE DO GRUpO DE.........

NOME:

CNPF:

oRGÃO EXP. _CELULAR ( )

-INSTRUMENTO:
Nossa Senhora do Socorro/SE _de _de 2025

RG

ura o

t. t. MoDELO DE FORMULÁR|O DE tNSCRtÇÃO TNTEGRANTE TNTEGRANTE DO GRUpO DE.........

NOME:

CNPF:

oRGÁO EXP. _CELULAR ( )

INSTRUMENTO:

Nossa Senhora do Socorro/SE, _de _de 2025

RG

,Ú

Assinatura do lntegrante
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i.IV. MODELO

DeclaÍaçâo da licitante dê cumprimento do artigoTo. inciso XXXlll, da Constituição

Federal

DECLARAçÂO DE OUE NÂO EMPREGA MENOR DE IDADE

A empresa

no

inscrita

CNPJ n.o

legai

de seu representante

Sr (a)

intermédio

o(a)

Carteira de ldentidade n o

. portado(a) da

e do CPF n.o

,, DECLARÀ. para fins do disDosto ;ro inciso Vl do ârt.68 da

Lei n." 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.o 9.854, de27 de outubro de

1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notuÍno, perigoso ou

insalubre, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de dezesseis anos.

Ressalvar emprega menor, a partir de qustorze anos, na condiÇáo de aprendiz

Sim O Nâo o

Nossa Senhora do Socorro/SE.-- de de 2025

(nome, carimbo, e assinatura do responsável iegal da empresa)

3ô



_ ____SSP/ e inscritô no CPF scb c :c

Município de Nossa Senhora do Socono/SE

I.V, MODELO DE DECLARÂçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

Prefeitura MuniciDal dê l'.lossa do

Senhora do Socorro-SE

At. - Comissão de

Crêdenciamento

CREDENCIAMENTO N"

,inscrita l-ic CNPi

_.neste atc reprgse.ri3Jâ poí__

portador do

sob noo

RG

no uso de suas atribuiÇÕes iegais. vern DECLARAR. para fins cle participação no processo de

credenciamento em pauta. sob as penas da Lei Federal no 14.133eA21 e suas alteraçÕes

que em relaÇão à emf,tesâ mencionada acima. inexiste fato impedativo para licitar e/ou

contratar com a AdministraÇão Pr'lblica Dirêta, lndireta cu Autárquica do MunicÍpio de Ponta

linda. inclusive junto a órgáos, Estaduais, Federais e Privados

Por dever assino o presente

Nossa Senhora do Socon'o/SE,_de de?025

Empresa Representante Legal

CNPJ

CI
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ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE

CREDENCIAMENTO QUE

ENTRE SI CELEBRAM O

MUNIC|PIO DE SECRETARIA

DA FAMíLIA, DA INCLUSÃO

E DA ASSISTÊNCIA

SOCIALE A xxxxxxx PARA

OS FINS QUE ESPECIFICA.

A SECRETARIA DA FANIÍLIA. DA INCLUSÃO E DA ASSISTÉNCIA SOCIAL, ENtidAdE JUTídiCA

de direito público interno. com sede na rua. Antônio Valadáo S/N, Centro Administrativo José

do Prado Franco, Nossa Senhora do SocorroiSE, devidamênte inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas JurÍdicas - CNPJ sob o n" 13.128.814/0001-58 - Fone (79) 2107 -7866, nesse ato

representado pelo seu Secretário xxxx, doravante denominado simplesmente de

CREDENCIANTE, e a oficina XXXXXXXXXXXXXXX, nêste ato representado pelo seu

representante exclusivo, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito

privado, CNPJ n" XX§XXY.XXXXX, situada na XXXXXXXXXXXXXXX, nesta cidade,

devidamente representada por sua empÍesária individual XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

brasileira. portadora da C. l. no XXXXXXX e CPF n" XXXXXXXXXXX. XXXXXXXXXX, nesta

cidade, denominada de CREDENCIADO acordam celebrar o presente instrumento. tendo em

vista o constante e decidido no Processo Administrativo o" 02512025, que tem como objetivo de

credenciamento de profissionais credenciamento de profissionais do ramo de facilitadores de

oficinas e profissionais do ramo da beleza artistico e cultural, rncluindo, grupos teatrais, grupos

culturais, bem como outros segmentos, bem como outros segmentos artísticos e culturais

doravante referido por Processo de Credenciamento de no 0X)«2025, em consequência do

Credenciamento Público )(x2025, nos termos da Lei no 14.133121, à qual as partes se

sujeitam, inclusive os casos omissos, e ainda mediante as cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

O presente Termo obedece aos termos do Edital n" Qxxl2025 pubi,cado no Diário Oficial do

lvlunrcrpro de Nossa Senhora do Socorro nu 1.120 de 12 de Íevererro de 2025, e do

credenciamento público, pautado na Ler Federal no 14 13312021

à,'
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O CREDENCIADO se obrlga por este instrumênto a credenciamento dê profissionais do

ramo de facilitadores de oÍicinas e profissionais do ramo da beleza, artístico e cultural,

incluindo, grupos teatrais, grupos culturais bem comÕ outros segmentos.

2.2 As oficinas ocorreram na data, lo.a!, horário, confornte programação da assistência socia!:

2.3. Somente será permitida a apresentaÇão de outro artista no mesmo palco e mesmo dia,

com a expressa autorizaçâo da CREDENCIANTE.

2'4. Náos serâo permitidas, em nenhuma hipótese, apresentação de terceiros no palco durante

a apresentaÇâo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FoRMA DE ExEcUÇÃo

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica.

3.1.1. A apresentaÇão oco.rerá na data. local, hoíário e com a duraÇâo previstos na

programaçáo do evento, coníormê convoôaÇão formal, nos termos do contrato.

3.1.2. os profissionais dos ramos musicais e/ou artísticos, bem como os demais convocados.

devêráo estar pÍesentes nas oficinas programadas.

3.1.3. O (a) credenciado(a) será responsável por todos os compromissos e despesas

decorrentes da execuÉo dos serviços, incluindo, se necessário, o transporte dos integrantes

da equipe.

3.1.4. os profassionais envolvidos nas apresentaçóes ou nas atividades artísticas deveráo
participar de reunião de produÇão, cuja data e local seráo informados com, no mínimo, 15

(quinze) dias de antecedência à realização do evento.

3.1.5. os oficineiros deverão participar de reuniÕes de alinhamento organizadas peta sEMFAS,
nas quais seráo definidos os dias, locais e o público-alvo de atuação, além das orientaçÕes

sobre suas respectivas funçoes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. o valor da prestaçâo de serviÇo objeto deste Termo é de acordo do valor descrito no ltem

2 do Termo de Referência.

4.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançâ equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidaÇão, na Íorma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 70, §2o da lnstrução Normativa SEGES/ME n" TT t2022.

4.3.o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogaçâo, nos casos de contrataçôes decorrentes de despesas cujos varores não

ultrapassem o limite de q ue trata o inciso ll do a rt. 75 da Lei n' 14.13 3. de 2021

q
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4.4. Pa'a fins de liquidaÇão, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;

c) os dados do contrato (a) e do órgão contratante,

d)ovalorapagar,

e) e eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

5.1.O recurso orçamentário para atender à despesa será assegurado atravês de: Órgão:

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA: 46003- SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMiLIA, DA INCLUSÁO

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL_SEMFAS.

FUNçÃO PROGRAMÁTICA: 2316 . MANUÍENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL,

ELEiíENTO DE DESPESA: 3390.36 00 00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA FÍSICA;

3390.39 00 00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA.

GLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 O presente Termo terá vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado nos termos da legislaçáo v,Eente.

CLÁSUA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1.DAS OBRIGAçÓES DO CREDENCIANTE

7 1.'l O credenciante responderá oel.-,s danos que seus egentes, nessa qualidade, causarern

a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo

e de culpa, bem como

7.1.2 Cumprir e fazer cumprir as dtsposiçÔes regulamentares dos fornecimentos dos serviços

e cláusulas do Termo de Credenciamento, aplicando as penalidades previstas quando

for ocaso;

7 .1.3

7 -1.4

Efetuar o pagamento dos servigos recebidos na forma e condições ajustadas,

Orientar, monitorar e fiscaltzar o CREDENCIADO:

Entregar a credencial de aoresentaçâo do CREDENCIADO quando estiver

,b
7 .1.5
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desenvolvendo suas atividades vinouladas ao projeto ou atividade objeto desse Termo

de Credenciamento,

7.1.6 Notificar o credenciado por escrito da ocorrência de eventuais irregularidades no curso

das execuçôes dos sei-viçôs fixanCo ô prazc nara sr.ias coi.eçÕes

7.1.7 Comunicara o crecjeqciadô a data, o iocal e horário do desempenho das suas funÇóes

e ou apresentaçóes.

7.2. DAS OBRTGAÇOES DCr CREDENCiAOO:

7.2.1 O CREDENCIADO Íica obrigado a.

7.2.1 .1. Executar os serviços de acordo com as especiflcâÇôes exrgida-§, dentro dos prãzos

estabelecidos e tcCas as obrigaÇÕes assumidãs su.ieliando-se a fiscalizaçáo da equipê

dO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, i..Or rNEiO dA SEMFAS PArA A

observância das determinaçóes do Termo de Credenciamento

7.2.í.2. Promover poÍ sua conta e risco ô transpode dos equipa,nentos, materiais ê utensílios

necessários à execuçâo deste Termo, nâo cabêndo qualquer tipo de ressarcimento,

compensação ou ônus extra por parte do MUNlclplo DE NOSSA SENHORA DO

SOCORRO.

7.2.1.3. Comunicar a SEMFAS qualquer anoÍmalidade que interfira no bom andamento para o

fornecimento dos serviÇos;

7 .2.'1.4. ZelaÍ pela boa e complêta prestação dos serviços;

7.2.1.5. Seguir todos os padrões de higiene estabelecidos pela Vigiláncia Sanitária e pela

ANVISA,

7.2.1.6. Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos e taxas, devendo

apresentar sempre que solicitado, a comprovaÇáo dos recolhimentos respectivos;

7-2,'1.7. Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outrâs obrigaçÕes previstas

em Lei, ficando registrado que c pessoal empregado pelo CREDENCIADO não terá

nenhum vínculo jurídico com o Mrlnicipio de Nossa Senhora do Socorro/SE;

7.2.1,8. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou

venham a incidir sobre as suas atividades ê/ou sobÍe a execuçáo do objeto do TERMO;

7.2.1.9. AcalaÍ apenas as solicitaçôes dos fornecimentos dos serviÇos formalmente autorizados

pela SEI\/FAS,

7.2.1.10. Responsabilizar-se pela emissâo dê nota fiscal de apresentaÇâo artística e

envio de toda documentaÇão solicitada;

7.2.'1.11. O CREDENCIADO é responsável, única e exclusivamente, pela execução do

objeto deste Termo dê Referência, não podendo em nenhuma hipótese, alegar

desconhecimento de quaisquer das normas e recomendaçÕes do CREDENCIANTE

çv
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para justificar eventuais falhas nessa êxecuçáo.

7.2.1.12. Divulgar, de acordo com os critérios adotadcs. a participaçáo da Prefeitura

Municipal de Nossa Senhorâ do SocorrolsE, em toda e qualquer ação, promocional ou

7.2.1.13. náo, relacionada com a execução do obleto bem assim,

7 .2.1.14. O transporte dos equipamentos de trabalno ficará por conta da

CREDENCIADO, nâo cabendo ao CREDENCIANTE qualquer responsabiladade sobre o

mesmo:

7.2.1.'15. Não transferir os direitos e obrigaÇÕes deccrrentes deste Termo, nem oferecer

os diÍeitos ciele decorrentes corilo garantiam de qrrêlqirer espécle. sem o prêvio e

expresso consentimento do CBEDENCIANTE.

CLÁUSULA oITAvA - DAS ALTERAçÔES.

8.1. Toda e qualquer alteraçáo deste Termo de Credenc;amento deverá ser feita mediante a

celebração de Termo Aditivo, com amparo no anj07 , da lei i4.133121, vedada a modificação

do objeto.

8.2 A alteraçêo de valoÍ contratual cjecorrente de reajuste de preço somente poderá ser

edizada após o transcurso de 12 (doze) meses da data do orçamento a que se referir, nos

termos do art. 137 da Lei no 14.13312021

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES

9.1. VeriÍicada a prática de ato jlÍcito (assim considerada a conduta que infringe dispositivos

legais e/ou regras previstas neste Edital, atos convccatóÍios de licitaÇão em o contrato ou

instrumento que o Substitui), deverão ser observados os procedimentos, conceitos, pÍazos e

sançÕes estabelecidos no presente editai em observância ao contraditório e devido processo

legal, Lei Federal no 14.133121.

9.1.1. Advertência escrita,

9,1.2. Multa, nos seguintes percentuars:

I - multa moratóia de 0.33o/o (nnh e trê-ç centésimos por cento) por hora de atraso

na execuçáo do objeto contratual, até o limite de 9,9yo, correspondente a até 30

(tinta) minutos de atraso, calculado sobre o valor correspondente à pafte

ínadimplente, excluida. quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos

destacados no documenta fiscal;

ll - multa cie 0,5oÁ (cnco décimos por cento) sobre o valor de contratação, na

hipótese de o infrator retardar o procedimento de contntaçáo ou descumpir preceito

nomativo ou as obrigaçôês assumidas, pevistas no ad. 155 desta Lei, tais como:

a) Tumultuar os procedimentos relativos ao credeiciamento:

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobrc o valor total da contratação na hipótese de o

infrator entregar o objeto contntual em desacordo com as especifícações, condíções

tu
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e qualidade contratadas e/ou com vício. inegulaidade ou defeito oculto que o
tomem imprópno para o fim a que se destina;

c )Multa índenizatóia, a titulo de perdâs e danos, na hipótese de o inÍrator ensejar a

resclsão do contrato e sua conduta tmplicarem em gastos à Administração Pública

supeiores aos conlratados;

o) FÊari1 suspenso temporahamente de paiicryação de eventos da prcieituna

Municipal de Nossá Senhora (lo Socorro e impedido de contratar com a

Administraçáo Pública Municipal. Direta ou lndireta. pelo prazo de 1 (um) ano.

independentemente das demaís sânções ciyis. administrativas e ciminais
peftinentes.

9.2. As penalidades são tndependentes entre si, podendo ser aplicadas êm conjunlo ou

separadamente, de forma fundarnentada, e náo eximem o contÍatado da plena execuÇâo do

objeto contratual;

9.3. Atraso injustificado supericr a 01 (uma) hora caracterizará inexecuÇão total do contrato e

ocasionará sua rescisão. salvo razôes de rnteresse público, devidamente, explicitadas no ato

da autoridade competente pela contrataçáo.

9.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela administraÇáo ou, ainda, se for o ceso, cobrada judicialmente. À
Administraçáo se reseÍva o direito de descontar diretamente do pagamento devido do

CREDENCIADO, o valor de qualquer multa porventura imposta.

GLÁUSULA DÉcIMA - DA REscISÃo

10.'l A inexecuÇáo, total ou paÍcial do Termo de Adesáo ensejará a sua rescisáo, com as

consequências contratuais prêvista na Lei Federal 14.133121'.

§ ío. A rescisâo poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do credenciante nos casos

enumerados nos incisos la ll doart 124 da Lei FedeÍal 14.13312i.

§ 20. A rescisão do Contrato implica o descredenciamento do TERMO DE CREDENCIAIVIENTO.

o que poderá ocorrer ainda, quando:

l. comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa

do CREDENCIADO, ou que reduza a capacidade de fornecimênto dos serviços a ponto de náo

atênder às exigências estabelecidas;

ll. Parecer técnico desfavorávêl da qualidade dos serviços.

§ 30. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I a ll do art. 124 da Lei Federal

14.133121, sem que haja culpa do credenciado, será esta ressarcida dos prêjuizos

regularmente comprovados quê houver sofrido na forma do art.í39 da Lei Federal i4.133121.

ü
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§ 4". O CREDENCIADO poderá resrlir administÍativamente c Contrato. na forma da Lei, desde

que comunique expÍessamente esta ,ntenção com antecedência minima de 30 (kanta) dias,

hipótese e êm que será procedido ao seu descredenciamento

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAçÃO

11.1 A fiscalizaçáo da execução dos ser,rços relacionados ao instrumento contratual ficará a

cargo da Comissão de Avaliação e Credenciamento ou por Íiscal designado pela Secretaria da

Familia, da lnclusáo e da Assistência Socrar

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA PUBLICAçÃO E DO REGISTRO

12.'l A eficácra do Termo de Credenciamento fica condictonada à PUblicação resumida do

instrumento pela Administração, na irnprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da

assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na própria

Administração.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - VIN?L,LAÇÃO AO REGULAMENTO

13.1. Vinculam-se a este Termo de CrÊdenciamento, corno se nele estives sem transcritas, as

cláusulas e condiçóes estabelecidas no processo referido no preâmbulo deste instrumento, no

Edital n". oxx /2025, seu Regulâmento e seus anexos.

13.2 A Secretaria da FamÍlia, da lnclusáo e da Asststência Social se isenta de qualquer

responsabilidade relativamente ao pagamento dos cachês dos artistas, na hipÓtese de ser o

artista representado por empresa ou entidade.

13.3. As partes elegem o Foro da cidad-' de Nossa Senhora Cc Socorro, que prevalecerá sobre

qualquer outro. por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do

presente Termo de credenciamento.

Nossa Senhora do Sccorro/SE, xx de agosto de 2025

xxxxxxxxxxxx
Secretáno Munrcipal da Faml|a, da Inclusão e da Assistência social

CREDENCIANTE

XXXXXXXXXXXXXXX

Repiesentante Artista/Grupo

CREDENCIADO

d
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AITEXO lli

MINUTA DE CONTRATO NO OOXX/2OzsISEMFAS/NS SOCORRO

.I'FRMO DE CONTRATC' QUE
E§iTRE SI CELEBRAM O
MUNíCIPIO OE NOSSA
SENHORA DO SOCORRO,
ATRAVÉS DO SECRETARIA DA
:AMILIA, DA INCLUSÃO E DA

^CCr<'tÊÀrr.l^ Jv\,tzrL
x.xxxxxxx.

Pelo presente instrumento ce c.rnt.ato de Fornecimerto de um lado o MUNIcíplo DE NossA
SENHORA DO SOCORRO ATTAVéS dO SECRETARIA DA :AM'LIA, DA INCLUSÃO E DA

AsslsrENclA soclAL pessoa juridica de direito públicc, inscíito no cNpJ sob no

14.810.888/0001-32 . com sede na PÍaça vice presidente Josó de Alencar. s/n, na cidade de

Nossa senhora do socorro, Estado de sergipe, neste ato represenrado pela Gestor Muniopal, a
senhora Glêdson oliveira de souza, secretário Municrpat da Família, da lnclusão e da

Assistência Social, CPF no xxx***.""'-xxx, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro

lado, a empresa xxxxxxx, inscrita no cNpJ/MF soo o no xxxxxxxxxxxxxxx com sede na

xxxxxxxxxxxxx, neste ato representsda por seu procuradcr o senhcr xxxxxxxx, poÍtador do RG n.
xxx. XXX.-xxx SSP/SE e inscrito no CPF sob no xx.***.***-xx, doravante denominada

ONTRATAD para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que

consta do processo ce lnexigibilidade n' xxl2025 criundc do crêdenciamêntc n"xxl2025 da
secretaria da Família, da lnclusão e da Assistência social, e com base ne Legislação em vigor e

nas cláusulas a seguir ajustadas:

1.1 O presente contrato tem por objeto a contÍatação de facilitador para realização de
evento da SEMFAS.

1.2. objeto da contrataçâo: credenciamento dê profissionais do ramo de facilitadores de

oficinas e proÍissionais do ramo da beleza , artístico e cultural, incluindo , grupos teatrais,
grupos culturais, bem como outros segmentos.

2.1 o presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da
proposta oferecida pela CoNTRATADA, bem como ao pÍocesso dê lnêxigibilidade n" xxi2025
oriundo do credenciamento n"xxt2o25 da secretaria da Familia, da lnclusâo e da Assistêncra

Socral

q
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3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei no 14.13312021, demais normas

pertinentes a matéria, e será regico pêios princípios noÍ'teadores do Dtreito Administrativo e

Constitucional.

4.1 A execuçáo dos ob.ietos seguirá a segurnte dinâmica:

A execuçáo do objeto seguirá a seguinle dli, âmica:

4.1.2. A apresentâçâo ocorrerá na data local, horário e com a duração previstos na

programação do evento, conforme conr;oca?âo formal, nos termos do contrato.

4.1.3. Os profissionais dos ramos m,.tsiçais e/ou artisticos, bem como os demais convocados,

deverão estar presentes nas oficinas pÍcgramadas.

4.1.4. O(a) credenciado(a) será resoonsável por tados os compromissos e despesas

decorrentes da execução dos serviços, incluindo, se necessário, o transporte dos integrantes

da equipe.

4.1.5. Os profissionais envolvidos nas ailesentaçoes ou nas atividades artísticas deverão

participar de reunião dê produçAo, cuja data e local seréo informados com, no mÍnimo, 15

(quinze) dias de antecedência à @alizaçâo do evento.

4.1.6. Os oficineiros dêverão participar de reuniões de alinhamento organizadas pela SEMFAS,

nas quais seráo definidos os dias, locais e o público-alvo de atuaçáo, além das orientaçÕes

sobre suas respectivas funçÕes.

5.1 . O valor total estimado da contratação é de R§ xxxx (xxxxxxxxxxx).

5.1.1. Ouanto ao quantitativo estimacio só será pago o que eÍêtivamente for fornecido através da

ordem de fornecimento.

5.2. Nos valores acima estão incluídas loclas as despesas oroinárias diÍetas e decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/cü impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes taxa de adrninistraçáo. seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiüstávels no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

t
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6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e

conta corrente indicadas pelo contratado.

6.2. Será considerada data Co pagamentc o dia em quê ccnstaí corno emitida a crdem

bancária para pagamento.

6.3. Quando do pagamento. será efetuada a retenÇão rributária de 5% conforme legislaçáo

vigente.

6.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacjonal. nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retênção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangldos por aquele regimê. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamenlo tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.5. Da Liquidaçáo

6.5.Í. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidaçáo, na Íorma desta seção, prorÍogáveis por igual periodo,

nos termos do art. 70, §2" da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7Tt2022.

6,5.2. O prazo de que trata o rtem anteflor será reduztdo à metadê, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçáo, nos casos de contrataÇôes decoÍrentes de despesas cujos

valores náo ultrapassem o limite de q ue trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14. 1 33, de 2021

6.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Falura

apresentada expressa os elementos necêssários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade,

b) A data da emissão;

c) Os dâdos do contrato(a) e do órgão contratante;

d) o valor apagar;

e) eventuel destaque do valor de retenÇôes tributárias cabÍveis.

6.5.4. Havendo erro na apresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeÇa a

liquidaÇáo da despesa, êsta ficará sobrestada até que o contratado providêncie as mêdidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaÇáo da situaçào, sem

ônus à contratantê;

6.6.

6.6.1

Do recêbimênto

O fiscal técnico do contrato realizará a fiscalizagão da apresentaÇão do objeto do

contrato mediante termo dêtalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter têcnico. ( n.22,X, Decreto no 11.246, de2O2Z).

tu
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6.6.2

6.6.3

6.6.4

6.6.5

6.6.6

6.6.7

6.6.8

6.6.9

6.6.10

6.6.11

6.7.

6.7.1.

Municipio de ,\],)ssa Senhora do Socorro/SE
Secretaria Municipal da Fa,r.:1ia da lnclusáo e cja Assistência Social/SEMFAS

O fascal administrativo do contrato realizará a frscalizaçáo da apresentaçáo do objeto

do contrato mediante termo cietarhado Art. 23 X, Decreto no '1 1.246, de 2022-que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Para efeito de recebimento, ac final de cada apresentaçáo o fiscal técnico do contrato

irá apurar o Íesultado das avaliaçÕes da execuçáo do obleto e, se for o caso, a análise

do desempeni'ro e quaii'laúe da prestaÇâo dos seíviÇos reaiizacios em consonencia

com os indicado!'es previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a

serem pagos à contratada, regislrando em relatórro ã ser encaminhado ao gestor do

contrato.

Os serviços podeÍáo seÍ rejeitadcs, no todo ou enr Darte, quando em desacordo com

as especificaçÕes constantes no contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

Quando a fiscalizaÇão for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusáo acei-ca das ocorrências na execução do

contrato, em relaçâo à fiscalização técnica e admtnistrativa e demais documentos que

iulgar necessários. devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento

definitivo.

Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentaçáo apresentada pela

flscalização e, caso haja irregularidades que impeÇam a liquidaçáo e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por

escrito. as respectivas correçôes

Sáo ÍunÇÕes dos fiscais de contratação comunicar a contratada para que emita a Nota

Fiscal ou Fatura, com o valor exatc dimensionado pela fiscalizaçáo.

Enviar a documentação pertinenre ao setor de coniratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimenstonado pela Íiscalização e

gestão.

No caso de controvérsia sobi-e a execuçâo do obieto. quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser obserr'ado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021,

comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do cbjeto, para efeito de iiquadaçáo e pagamento.

Nenhum pÍazo Ce recebimento cccirerá enquantc pendente a soluçáo, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O rêcebimento definitivo náo exciutrá a responsabiltdade civil pela soladez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ét,co-proÍissional pela perfeita execução

do cont!'ato.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
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flscalização do contrato contendo todos os reqist.os formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alteraÇôes e das prorrogaÇÕes contratueis, elaoorando ieiatório com vistas à verificaÇâo da

necessidade de adequaçÕes do conirato para fins cie atendrmento da finalidade da

adminastraçáo. (Decreto no 11 246. de 2A22, àí1. 21, tV\.

6.7.2. o gestor do conirato acompani]ará os regjstros reá;izaclos pelos flscais do contrato, de
todas as ocolrências reiaciorlâdas à exêcuÇáo do cc,Íttraao e as tnêdicjas adoraoas, informando,

se for o caso, à autoridade superioi áquelas que uttrapassarem a sua competênc,a. (Decreto no

1 1 .246 . de 2022 , att. 21 , tt :

6.7.3. o gestor do conrrãto acompanhará a manutenÇâo das condiÇóes de habiritação da

6.7.4. ccnt!'ataoa(c), pâ:.a ftns cs empenho Ce cêsp3sa e pagam3;1tô, e anctará os
problemas que obstenr c fluxo normal da liquidaÇáo e dc pagamentc ca despesa no relatóric de

riscos eventuais. (Decreto no i j.246, de 2022, arl. 2j, l|\.
6.7.5. o gestor do contÍato enritirá documento comorobatório da avaliaçâo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 30 curnp!.i!.nento de obrigaÇÕes assumidas pelo

contratado, com mênção ao seu desêmpenho n? execiição contratuar, baseado nos
indacadorês objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplacadas, devendo
constar do cadastro de atêsto de curnprimento dé ob,rigaçôes. (Decreto no 11.246, de 2022. an.
21, V ).

6.7.6. O

administrativo de responsabilização para fins dê aplicaçâo de sançôes, a ser conduzido pela

comissão de que trata Art.. 158 da Lei no .14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal. conforme o caso. (Decreto no 11 246. de 2022. an.21. X).

6.7.7. o gestor do conkato deverá elaborar reratório finar com informaçÕes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contrataÇão ê eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminrstração. (Decreto no i 1 .246, de 2022,
art. 21 , Vl)

7.1 . Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze\ meses contados a partir da data da sua
assinatura.

7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, pelo perÍodo de 12 (doze) meses,
conforme artigo 106 e 1c7, da Lei no i4.133t2021, caso sêjam preenchidos os requisitos abaaxo

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
a) O fornecimento tenha sido prestado regularmente,

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade do sêrviço;

gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo

%
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c) O valor do contrato permaneça eLonomicamenle vantajoso para a CoNTRATANTE,

permitida a negociaçáo com Õ ccntratado ou a extlnção contratual sem Ônus para

qualquer das partes; e

d) A CONTRATADA manifeste expressamente inte.esse na prorrogação.

UNIDADE ORçAMENÍÁRIA: 46003. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMíLIA, DA INCLUSÁO

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL_SEMFAS

FUNÇÃO PROGRAMATICA 231ô - \.{A;\UTENÇAO 
',J' 

SICRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL.

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36 0c 00 - OUTRCS SERVIÇOS DE TERCEIROS

PESSOA FISICA;

3390.39.00 00 - OUTROS SERVIÇOS DÊ TERCEIROS - PÉSSCA JURIDICA.

FONTE DE RECURSOS: 15OO.OOOO - RECURSOS NÃC VINCULADOS DE IMPOSTOS

9.1 Para majorar. visando manter o equilíbrio econÔmicc-financeiro inicial do contrato. nos

termos do an. 124, ll "d", da Lei n" 14 13312021, desde que demonstrado, por parte da

contratada, alteraÇáo substancial nos prgços praticados 4o mercado, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que invrabliizem a execução do contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartiÇão objetiva de risco estabelecida no contrato.

Parágrafo único. o pedido de restabeiêciÍ,ento do equilíbiiJ êconÔmico-financeiro deveÍá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo.

g.2o wazo para resposta ao pêdido de equilibrio econÔmico-financeiro será de 30 (trinta) dias,

contado da data do pedido da documenGção.

DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

10.1.'1 O CONTRATANTE responderà oelos danos que seus agenles, nessa qualidade,

causarem a terceiros, assegurando o direito de regÍesso contra o responsável nos casos de

dolo ou culpa, bem como:

M
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10.1 .1 .1 Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentares relativas à prêstação dos

serviços e às cláusulas do Termo de Contrato, aplicando as penalidades previstas, quando for

o CaSO,

10.1.1.2 Efêtuar o pagamento pelos serviços prestados, na forma e condiÇÕês ajustadas,

1 0.1 .1 .3 Oriêntar, monitorar e fiscalizar o CONTRATADO,

10.1.1.4 Entregar a credencial de identificáÇão ao CONTRATADO quando este estiver em

exercÍcio de suas atividadês vinculadas ao projeto ou atividade objeto deste Termo de

Contrato;

'10.1.1.5 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais

irregularidades durante a execução dos serviços, Íixando prazo para as devidas correçóes;

10.1.1.6 Comunicar ao CCNTRATADO a data. o local e o horário para o desempenho de suas

funções eiou apresentaçôes.

10,2 DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

10.2. 1 O CONTRATADO obriga-se a

10.2.1.1 Executar os serviços conforme as especificaçôes exigidas, dentro dos prazos

estabelecidos e em conformidade com as obrigaÇÕes assumidas. sujeitando-se à fiscalizaÇâo

da equipe do MUNlciPlo DE NossA SENHoRA DO SOCORRO, por meio da SEMFAS, para

garantir o cumprimento das determinaÇÕes do Termo de Contrato;

10.2. 1 .2 Promover, por sua conta ê risco, o transporte dos equipamentos, materiais e utensílios

necessários à execuÇâo deste Termo, não cabendo qualquer tipo de ressarcjmento,

compensaÇão ou ônus extra por parte do MUNICiPtO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO;

10.2.1 .3 Comunicar à SEMFAS qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da

prestação dos servtços;

10.2.1.4 Zel pela boa e completa prestaÇão dos serviÇos;

10.2. 1 .5 Seguir todos os padróes de higienê estabelecidos pela Vigilància Sanitária e pela

ANVISA;

10.2. L6 Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos e taxas,

devendo apresentar, sempre quê solicitado. a comprovação dos recolhimentos respectivos;

10.2.1.7 HonÉÍ os encargos trabalhistas, previdenciários. sociais e outras obrigaÇôes previstas

em lei, ficando registrado que o pessoal empregado pelo CONTRATADO náo têrá qualquer

vínculo jurídico com o MUNtcÍPto DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE:

10.2.1.8 Eíetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou

vênham a incidir sobre suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do Termo;

10.2.í.9 Acatar somente as solicitaÇÕes de prestaçâo dê serviços formalmente autorizadas pêla ffi
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SEMFAS:

10.2.1.10 Responsabilizar-se pela em'ssão dê nota flscal de apresentação artística e pelo envio

de toda a docurnentação solicitada;

10.2.1.11 Ser o único e exclusivo resoonsável pela execuçâo do objeto deste Termo de

Contrato, náo podendo, em nênhuma hipótese, alegar desconhecimento de quaisquêr normas

ou orientaçóes do CONTRATANTE para JustiÍicar falhas na exêcuçáo;

10.2.1.12 Divulgar, conforme os cntérjos estabelecidos a participaÇão da Prefeitura Municipal

cie Nossa Senhora do Socorro/SE enr toda e qualqueÍ aÇão, promocional ou náo, relacaonada

execuçâo do obJeto;10.2.1.13 Arcar ccm o transporte dos equipamentos de trabalho, sendo o

CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade quanto a isso;

10.2.1.14 Náo transferir os direitos e obrigaÇÕes decorrentes deste Termo, nem oferecer os

direitos dele decorrentes como garantia de qualquer espécie, sem o prévio e expresso

consentimento do CONTRATANTE.

11.1 Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo ou ao funcionarnento dos serviÇcs publicos ou ao intei'esse coletivo,

c) der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execüção ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

e) apresentar dccumentaÇão falsa cu prestar declaraÇão falsa durante a

execução do contrato;

0 praticar ato Írauciulento na execuçáo do contrato;

S) cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

nalureza;

h) praticar ato lesivc previsto no art-so da Lei n0 12.846. de 1o de aoosto

de 2013.

11.2 Serâo aplicadas ao ccntratado que incorrer nss infraçóes acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (gIL

),156, §2., da Lei no 14.133. de 2021

{

I (
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ll. lmpedimento dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas 'b', -c' e "d' do subitern acima deste Contrato, sempre que não

se lustificar a iiírposiÇâo Ce penalidade mais grave ( art. 150, § 4', da Lei nô 14.133,

de 2021\',

iii. Dêclàíação de inidonêidade para licitar e contratar, quando

praticadas as condutas ciescrjtas nas alíneas 'e", 'f', "g' e "h" do subitem acima deste

iv. Contrato. bem como nas alíneas "b", c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave

V. Multa:

6 da Lei no 14 1 33 de 2421

i-10% (dez por cento) do vaior da proposta, quando, sêm justificativa plausível

aceita pela AdministraÇáo, o adjudicatário não assinar o contrato ou náo retirar o

instrumento equivalente no prãzo estabelecido, ainda que não tenhe havido processo de

licitação;

ll - 20yo (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela

inexecuÇâo total do ajuste, e em caso de rescisâo contratual por inadimplência do

contratado;

lll - 100/o (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de

inexecuÇão parcial ou qualquer outra irregularidade nâo abrangida pelos incisos

a nteriores.

1í,3. O atraso inlustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de moÍa, na

forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. quê será graduada, obedecida os

seguintes limites máximos:

| - 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de

atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte

da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

ll - 0,05% (zero vírgula zero canco por cento) sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobrê a parte da etapa do cronograma físico de

obras não cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ 1'- Nas hipóteses dos incisos I e ll do "caput" deste artigo, o atraso deve seÍ

contado em dias corridos, a partir do primêiro dia útil subsequente ao término do prazo

ajustado para a execução ou entrega do objeto, até o dia anterior a sua efetavação.

§ 2'- A Multa a que se reíere estê artigo náo impede que a Administraçáo

rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôes prevastas neste

Decreto.

§ 3o - A Multa, aplicada após regulaÍ processo administrativo, deve ser

descontada da garantia do contratado faltoso.

fr
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§ 40 - Se o valor da mulia êxceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o

contralado deve responcier oela sua diferenÇa, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela AdministraÇão, ou, ainda, se for o caso,

cobrada judicialmente

11.4 A aplicaçáo das sançôes prevlstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obragação de reparação integral do dano causaCo ao Contratante (art. 156. §9".

da Lei no 14.133 de 2021)

íí.4.í Todas as sançÕes previstas nesÍe Contíato poderâo ser aplicâdas cumulativamente

com a muita (art. i5ô. §7". da Lei n" i4. i3J. cje 2ú2'i).

11.4.2 Antes da aplicaÇão ia multa será facultada a defesa do interessado no

pÍazo de 15 (quinze) dias úters, contado da data de sua intimação art. 157 da Lei

no 14.133. de 2021 )

11.4.3 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cablveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido peio Contratante ao Contratado, além

da perda desse vaior, a diferenÇa será descontada da garantia prestada ou

seÍá cobrada judicialmente (art. 156. §8", ia Lei n" 14.133. de 2021).

11.4.4. Previamente ao encaminhamento à coorança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar

da data do recebime:rto da cornunicação enviada pela autoridade

competente.

'11.5 A aplicação das sançóes rea|zar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

capute parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento

Ce licitar e ccntrater e de declaraÇão de lnidcneidade para licitar ou contratar.

11,6 Na aplicaÇão das sançÕes serâo considerados (

2021)

art. 156, §í ", da Lei no 14.133. de

a) a natureza e a gravidaCe da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aoerfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e oflentaçÕes dos órgâos de controle.

1'1.7 Os atos previstos como infÍaçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitaÇões e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Ler no 12.846. de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentai e autoradade competente deÍinidos na referida

Lei (art. 159).
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11.8 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar conÍusâo patrimcnial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorês e sócios

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relaçáo de coligaçáo ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, obseÍvados, em

1Í.9 todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica

prévia (art. 160. da Lei no 1.1.133, de 2021).

11.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contacjo da data de

aplicação da sançâo, informar e manter atuâlizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei no 14.133 de 2021\

1 1.1 1 As sanÇôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de rêabilitaÇá o na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121

11 .1í Os débatos do contratado para com a AdministraÇáo contratante, resultantes de multa

administÍativa e/ou indenizaÇÕes, não inscr,tos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da lnstruçã o Normativa SEGES/N,{E no 26 de '13 de ab l de 2022

12.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do pÍesente contrato conforme art. 137.

incisos de I a lX da lei n" 14.1331202'l, é motivo justo para a extinÇão do mesmo. De acordo

com o art. 138, da Lei no 14.13312021, a extinÇão do contrato poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaÇáo, por mediação ou por comitê de

resoluçáo de disputas, desde que haja interessê da Administração;

lll - deteÍminada por decisâo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisáo.iudicial.

qí

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - oA EXTINCÃO DO coNTRAro (Art.92, xtx da Lêi no
14.133t20211
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ParágÍaÍo Unico - A extinÇão detêrminada por ato unríateral da AdministraÇão e a extinçáo

consensual deverão ser precedidas de autoÍrzação escrita e fundamentada da autoridade

competente e reduzidas a termo no.espe..(ivo processo

13.1 A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e iiscalizada por servidores indicados,

posteriormente, pela autoridade competente.

13.2. O fiscal do contrato anotará eryr Íegistro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinandc o qre for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados. e lnformará a seus superiores. em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. a situação q.ie iemandar decisão oi.r crovidência que ultrapasse sua

competêncaa.

'13.3. O fiscal do contrato será auxiliado oelos órgâos de assessoramento juridico e de controle

interno da AdministraçAo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçÕes

relevantes para prevenir riscos na exêcução contratual.

14.1. As partes deverão cumprir a Lei n" '13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e Decreto

n.o 30.966 de 19 de junho de 2023, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso

em razáo do certame ou do contrato adÍpinrstrativo que eventualmente venha a ser flrmado, a

partir da apresentação da proposta nc procedimento de contrataçáo, independente de

cacrâraÇac 0u aceitaçao expíessa.

15.í Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposiçÕes contidas na

Lei n'14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

c

{Art. 92
inciso XVlll e art; 'tÍ?

Cú.USUL.^. DEClL'l,t QUÍNTÂ _ gt!.:j ?.....sgs OMISSCS.rjn-ga.!L)

16.1 Eventuais alteraçÕes contrâtuais reger-se-ão pela drsc;olina dos arts. 124 e seouintes da

Lei n" 14.133, de 2021.
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16.2 O contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiçÕeÍ! contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessarios, atê o limite de 23olo (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas nlediante celebraÇâo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaçáo da consultoria JurÍdica (jo c?niratante, salvo nos casos de

lustificacia necessidádÉ de antecipaÇão de seus eÍeiiú§, hipótese errr quc a Íoirllaiizaçáo

do aditivo deverá ocoííer no Drazo máximo de 1 íuni) rnês íaí1. 132 oa Lei n" 14.133. de

2021\

16.4. Registros que nâo caracterizam alteração Car ccrt|at., pcdem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebraÇâo de termô adii;vo, na forma do art. 136 da Lei no

1l 11,1 .\d )í\).

CLÁUSULA DÉciluIA SETiHA - JTUBl-i(iÁ:sÀq.

17 1 lncumbirá ao contratante diyulgar o prÊsente ;rslarr:t,ltir,l no ôcrtal Naatonal de

ContrataÇôes Públicas (PNCP), na Íorma prevista no ?Ii-_]i4 -oa.L.er- 1{.r.9=3, de 2O?-1, bem como
no respectivo sítio oÍicial na Internet em atenÇãc ao 3i 91 c?^ut da t-ei n o 14 133 de 2021.

eeoa da Lei n 12 4e 2011 30. ir'.iso \/ Dearelc n. 7 724C,tC

2012

18.1 . Fica eleito o Foro oe Nossa Senhora do Socori.o, Estado de Sergrpe, para dirimir os

litigios que decorrerem da execução deste Termo de coiltrêto que náo puderem ser compostos
pêla conciliaÇáo, conforme art. 92. §1", da Lei no 14.133t21l.

Nossa SenhoÍa do Socorro (SE), xx de xxxxx de 2025

CONTRÀTANTE:

SECRETARIA DA FAMíLIA, DA INCLUSÂO E DA ASSSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ/MF: XXXXLX

Gledson Oliveira de Souza

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAMILIA, DA INCLUSÂO E DA ASSSISTÉNCIA SOCIAL

I

çlau§ul.A_"Dl-clsaorl4yA:ÉqRo*(e-É.92,-§l:1
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C,,JI,ITRATADA:

xxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ/IúF sob o no XXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxx
Procurador

TESTEMUN HAS:

C,P,F

Cre


